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	Câmara Municipal de Londrina
Estado do Paraná


COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO


PARECER DEFINITIVO AO PROJETO DE LEI Nº 156/2011
RELATÓRIO
De autoria do Executivo Municipal, este projeto tem por objetivo:

· Alterar a redação do § 2o do art. 46 da Lei no 10.960/2010 (Lei de Diretrizes Orçamentárias);
· Ampliar de R$ 99.348.000,00 (noventa e nove milhões, trezentos e quarenta e oito mil reais) para R$ 101.848.000,00 (cento e um milhões, oitocentos e quarenta e oito mil reais) o montante previsto no art. 15 da Lei Orçamentária vigente (Lei no 11.114/2010) para transferência de recursos da Prefeitura ao Fundo Municipal de Saúde;
· Abrir Crédito Adicional Especial¹ no valor de R$ 2.954.000,00 (dois milhões, novecentos e cinquenta e quatro mil reais), no Fundo Municipal de Saúde, para inclusão do elemento de despesas 3.1.90.04 – Contratação por Tempo Determinado no Programa 6.066 – Atividades Administrativas e de Manutenção da Rede Básica de Saúde, nas fontes de recursos 01303 – Receitas Vinculadas à Saúde pela EC 29/2000 (R$ 1.634.000,00) e 02495 – Atenção Básica (R$ 1.320.000,00); 
· Abrir Crédito Adicional Suplementar² no valor de R$ 866.000,00 (oitocentos e sessenta e seis mil reais), também no Fundo Municipal de Saúde, no Programa 6.068 – Atividades Profiláticas e Terapêuticas, na fonte de recursos 01303 – Receitas Vinculadas à Saúde pela EC 29/2000. 

Justifica o Prefeito que o crédito adicional de R$ 2.954.000,00 (dois milhões, novecentos e cinquenta e quatro mil reais) visa atender aos custos com agentes comunitários de saúde, que deverão ser contratados por meio de teste seletivo para prestação de serviços no período de junho a dezembro próximos, com recursos da União (R$ 1.320.000,00) e do Município (R$ 1.634.000,00), e que o de R$ 866.000,00 (oitocentos e sessenta e seis mil reais), será destinado ao pagamento de incentivos aos médicos plantonistas dos hospitais terciários e à contratação de 60 auxiliares de farmácia e 7 farmacêuticos.

Emitido parecer prévio para solicitar do Executivo informações quanto a possibilidade de, alternativamente à anulação da reserva de contingência como recursos para a abertura de créditos adicionais, fazer uso das modalidades que lhe são asseguradas pela legislação, relacionadas a seguir, visto que sua utilização antecipada deixará o Município vulnerável, até o encerramento do exercício, às contingências fiscais, em especial àquelas definidas no Anexo de Riscos Fiscais, constante da Lei no 10.960/2010 (LDO).

________________________________

¹ os destinados a despesas para as quais não haja dotação orçamentária específica (art. 41, II, da Lei Federal no 4.320/1964).
² os destinados a reforço de dotação orçamentária (art. 41, I, da Lei Federal no 4.320/1964).

São as seguintes as modalidades aplicáveis que, alternativamente, poderiam ser utilizadas como recursos para a abertura dos créditos adicionais:

· Repriorizações orçamentárias por meio da transposição, do remanejamento ou de transferências de recursos de uma categoria de programação para outra ou de um órgão para outro, conforme prevê o art. 167, VI, da Constituição Federal, e os artigos 47 a 49 da própria LDO – Lei no 10.960/2010;

· Utilização de recursos do superávit financeiro, do excesso de arrecadação,  da anulação parcial ou total de dotações (exceto da reserva de contingência) e do produto de operações de crédito, todos previstos no art. 43 da Lei Federal no 4.320/1964.

Recebido tempestivamente do Executivo os esclarecimentos solicitados, passamos a exarar o parecer definitivo ao projeto.
PARECER TÉCNICO
O Executivo solicita autorização para abrir os seguintes créditos adicionais no Fundo Municipal de Saúde no valor global de R$ 3.820.000,00 (três milhões, oitocentos e vinte mil reais), a fim de permitir o planejamento de despesas para o segundo semestre do exercício em curso com a contratração, por tempo  determinado, de agentes comunitários de saúde, de auxiliares de farmácia e de farmacêuticos:

a) Crédito Adicional Especial de R$ 2.954.000,00 (dois milhões, novecentos e cinquenta e quatro reais), com a inclusão, no Programa 6.066 – Atividades Administrativas e de Manutenção da Rede Básica de Saúde, do elemento de despesas 3.1.90.04 – Contratação por Tempo Determinado;

b) Crédito Adicional Suplementar de R$ 866.000,00 (oitocentos e sessenta e seis mil reais) no Programa 6.068 – Atividades Profiláticas e Terapêuticas.
Como recursos para a abertura dos créditos foi indicada a anulação das seguintes dotações orçamentárias, conforme prevê o art. 43, § 1o, III, da Lei Federal no 4.320/1964:
· Programa 9.001 – Reserva de Contingência, da Secretaria Municipal de Fazenda           






  em Reais

	Discriminação
	Fonte
	Anulação
	Orçado

	Reserva de Contingência
	99999
	2.500.000,00
	2.500.000,00




Fonte 99999: Reservas de Contingências
· Programa 6.068 – Atividades Profiláticas e Terapêuticas, do Fundo Municipal de Saúde







  em Reais

	Discriminação
	Fonte
	Anulação
	Orçado

	Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica
	02495
	1.320.000,00
	12.650.000,00




Fonte 02495: Recursos oriundos da União – Atenção Básica da Saúde
Quanto ao art. 1o do projeto, que dá nova redação ao § 2o do art. 46 da LDO (Lei no 10.960/2010), temos alguns aspectos a considerar.
O citado art. 46 da LDO, versa sobre a constituição e a utilização da reserva de contingência, introduzida pela Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF) para proteger os entes públicos contra riscos e passivos capazes de ameaçar o equilíbrio da execução orçamentária.

Pela legislação (art. 5o, III, da LRF), a reserva de contingência deve ser obrigatoriamente prevista nas leis orçamentárias anuais, cujo montante e forma de utilização serão estabelecidos na lei de diretrizes orçamentárias. 
O montante previsto na lei orçamentária vigente para a reserva é de R$ 2.500.000,000 (dois milhões e quinhentos mil reais), e sua utilização, definida pelo art. 46 da LDO (Lei no 10.960/2010), será restrita aos passivos contingentes ou a outros riscos e eventos fiscais imprevistos.

Também define a LDO, no mesmo art. 46, que o saldo remanescente da reserva poderá ser utilizado, a partir do mês de outubro, para a abertura de créditos adicionais suplementares e especiais destinados à prestação de serviços públicos de assistência social, saúde e educação e ao pagamento de juros, encargos e amortização da dívida pública.
Ocorre que o art. 1o do projeto antecipa para o mês de abril a possibilidade de sua utilização.
Neste aspecto, a Comissão de Finanças e Orçamento exarou parecer prévio ao projeto, de forma a solicitar do Executivo informações quanto a possibilidade de, alternativamente à utilização da reserva de contingência como recursos para abertura de crédito adicional, fazer uso das modalidades que lhe são asseguradas pela legislação para alteração do orçamento, por meio da repriorização de programas de governo, visto que seu uso antecipado deixará o Município vulnerável, até o encerramento do exercício, às contingências fiscais, em especial àquelas definidas no Anexo de Riscos Fiscais, constante da Lei no 10.960/2010 (LDO), quais sejam: amortização e encargos da dívida em função da variação da taxa de juros; restituição de tributos realizados a maior que a prevista no orçamento; responsabilidade solidária pela dívida da Cohab-Ld perante o agente operador do FGTS; e cobertura de déficit operacional da CMTU. 

Em resposta ao parecer prévio, o Executivo teceu os seguintes esclarecimentos:

“...

Na elaboração da proposta orçamentária do Município, as receitas são previstas considerando-se a efetiva capacidade de arrecadação de recursos próprios, e em relação às transferências constitucionais, as mesmas são previstas considerando-se a média de arrecadação dos últimos três exercícios, acrescida da previsão de inflação para o período subsequente.

Utilizando-se dessa metodologia, o orçamento do Município é elaborado em valores muito próximo do real, não sendo o mesmo nem subestimado e nem superestimado, sendo assim durante sua execução encontramos muita dificuldade na realocação de recursos, através da repriorização de Projetos, Atividades ou Encargos Especiais, constantes dos Programas de Governo.

A despesa a que o Executivo está propondo a utilização da Reserva de Contingência, em nosso entendimento, é um evento fiscal imprevisto, que justifica a utilização da Reserva de Contingência.

Com relação à preocupação da Comissão de Finanças e Orçamento, quanto à vulerabilidade a que estaria incorrendo o Município com relação ao Anexo de Riscos Fiscais, constante da Lei Municipal n° 10.960, de 20 de julho de 2010, temos a esclarecer, que na atual conjuntura, não vislumbramos a possibilidade da ocorrência dos riscos fiscais elencados na citada lei.

Pelo acima exposto, ratificamos o cancelamento da Reserva de Contingência, uma vez que não é possível a realocação de recursos ou a utilização de superávit financeiro.”

O Executivo informa que não será possível repriorizar programas de governo dentre as formas sugeridas pela Comissão de Finanças e Orçamento e que não vislumbra a possibilidade da ocorrência dos riscos fiscais previstos na Lei no 10960/2010 – LDO.  Mantém, por isso, a proposta em sua forma original.
Diante do exposto, considerando que os créditos adicionais solicitados atenderão despesas na área da saúde, cuja prioridade é inquestionável, esta assessoria técnica não obsta à normal tramitação do projeto, que fica à disposição dos nobres vereadores para avaliação de mérito da proposta.

Ressaltamos, no entanto, que, utilizada a reserva de contingência como recursos para a abertura de créditos adicionais, na forma do art. 5o do projeto, será inevitável a repriorização de programas orçamentários em eventual ocorrência de riscos fiscais até o encerramento do exercício.

Londrina, 23 de maio de 2011.

Wagner Vicente Alves

Controladoria

VOTO DA COMISSÃO AO PROJETO DE LEI Nº 156/2011




Os membros da Comissão de Finanças e Orçamento acolhem por unanimidade o parecer técnico, sendo favoráveis à tramitação do projeto.

Sala das Sessões, 23 de maio de 2011.

A COMISSÃO:

	Joel Garcia
	José Roque Neto
	Roberto da Farmácia do Vivi

	Presidente/Relator
	Vice-Presidente
	Membro
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